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Agenda 21 é um plano de ação para ser adotado global, nacional e localmente, por organizações do 

sistema das Nações Unidas, governos e pela sociedade civil, em todas as áreas em que a ação 
humana impacta o meio ambiente.  

Constitui-se na mais abrangente tentativa já realizada de orientar para um novo padrão de 

desenvolvimento para o século XXI, cujo alicerce é a sinergia da sustentabilidade ambiental, social 

e econômica, perpassando em todas as suas ações propostas.  

Contendo 40 capítulos, a Agenda 21 Global foi construída de forma consensuada, com a 

contribuição de governos e instituições da sociedade civil de 179 países, em um processo que 
durou dois anos e culminou com a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro, em 1992, também conhecida por Rio 

92.  

A agricultura ocupa um terço da superfície da Terra e constitui a atividade central de grande parte 

da população mundial. As atividades rurais ocorrem em contato estreito com a natureza, a que 

agregam valores com a produção de recursos renováveis, ao mesmo tempo em que se tornam 

vulneráveis à exploração excessiva ao manejo inadequado.  

As famílias rurais, as populações indígenas e suas comunidades e os agricultores têm sido os 

administradores de boa parte dos recursos da Terra. Os agricultores devem conservar o meio 
físico, pois dependem dele para sua subsistência. Ao longo dos últimos vinte anos, houve um 

aumento impressionante da produção agrícola agregada.  

Todavia, em algumas regiões, esse aumento foi superado pelo crescimento da população, a dívida 

internacional ou a queda dos preços dos produtos básicos. Além disso, os recursos naturais que 

sustentam a atividade agrícola precisam de cuidados adequados e é cada vez maior a preocupação 

com a sustentabilidade dos sistemas de produção agrícola.  

Uma abordagem centrada no agricultor é a chave para alcançar a sustentabilidade tanto nos países 

desenvolvidos como nos em desenvolvimento e muitas das áreas de programas da Agenda 21 estão 

voltadas para esse objetivo.  

Uma parte significativa da população rural dos países em desenvolvimento depende primariamente 

da agricultura de pequena escala, orientada para a subsistência e baseada no trabalho da família.  

Porém, ela tem um acesso limitado aos recursos, à tecnologia e meios alternativos de produção e 

subsistência. Em conseqüência, exploram em excesso os recursos naturais, inclusive as terras 

marginais.  

A Agenda 21 contempla também o desenvolvimento sustentável das populações que vivem em 

ecossistemas marginais e frágeis. A chave para o sucesso da implementação desses programas está 

na motivação e nas atitudes de cada agricultor e nas políticas governamentais que proporcionem 

incentivos aos agricultores para que gerenciem seus recursos naturais de maneira eficiente e 
sustentável.  

Os agricultores, em particular do sexo feminino, defrontam-se com um alto grau de incerteza 

econômica, jurídica e institucional quando investem em suas terras e em outros recursos. A 

descentralização das tomadas de decisões, entregando-as a organizações locais e comunitárias, é a 

chave para mudar o comportamento da população e programar estratégias agrícolas sustentáveis.  

Esta área de programas trata das atividades que podem contribuir para esse fim. Propõem-se os 

seguintes objetivos: 

(a) Estimular um processo descentralizado de tomada de decisões por meio da criação e 

fortalecimento de organizações locais e de aldeias que deleguem poder e responsabilidade aos 

usuários primários dos recursos naturais;  



(b) Apoiar e aumentar a capacidade legal da mulher e dos grupos vulneráveis em relação ao acesso, 

uso e posse da terra; 

(c) Promover e estimular práticas e tecnologias de agricultura sustentável; 

(d) Introduzir ou fortalecer políticas que estimulem a auto-suficiência em tecnologias de baixos 

insumos e baixo consumo de energia, inclusive de práticas autóctones, e mecanismos de fixação de 

preços que incluam os custos ambientais; 

(e) Desenvolver um quadro de ação que proporcione incentivos e motivação aos agricultores para 

que adotem práticas agrícolas eficientes e sustentáveis; 

(f) Aumentar a participação dos agricultores de ambos os sexos na elaboração e implementação de 

políticas voltadas a alcançar esses fins, por meio das organizações que os representem. 
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